
Sucesso no processo 
argentino de abertura. 

Credibilidade e vontade polí-
tica. Essas são palavras-chaves 
para explicar as decisões tomadas 
pelo presidente argentino Carlos 
Menem, que resultaram nos pri-
meiros decretos de privatização, 
apesar da oposição de parte dos 
sindicatos, e na suspensão de sub-
sídios. O presidente José Sarney 
perdeu todas as oportunidades de 
introduzir mudanças estruturais 
na economia brasileira e agora, nó 
final de mandato, não tem respal-
do político para realizá-las. E 
mesmo que Sarney resolvesse 
abrir nossa economia e facilitar a 
entrada de capital estrangeiro, co-
mo fez Menem, iria esbarrar na 
camisa de força imposta pela 
Constituição. 

— A frente de' coalização al-
cançada por Menem na Argentina 
lhe dá respaldo para tomar as me- 
didas necessárias para salvar o 
País — disse Antoninho Marno 
Trevisan, presidente da empresa 
de consultoria Trevisan e Asso-
ciados e ex-titular da Secretaria 
Especial de Controle das Estatais 
(Sest). No Brasil, o governo en- 

Já no Brasil... 
frenta o nível mais baixo de credi-
bilidade, a ponto de cancelar todo 
o processo de privatização porque 
um presidente de sindicato afir-
mou que algumas coisas estão er-
radas. 

Em meados de agosto, o pre-
sidente argentino conseguiu apro-
vação pelo Congresso da Lei de 
Emergência Econômica, que pre-
vê a suspensão por 180 dias de to-
dos os subsídios e licença para 
"privatizar tudo o que for privati-
zável". A suspensão dos subsídios 
significará uma economia de USS 
3 bilhões para a Argentina neste 
ano. Na lista de privatizações es-
tão 32 empresas públicas endivi-
dadas consideradas a causa ime-
diata do processo de hiperinfla-
ção, que bateu, em julho, em 
196,6%. Já foram publicados os 
decretos para passar para a inicia-
tiva privada a esttkotal de telecomu-
nicações, a Entel e a Ferrocarriles 
Argentinos, de transporte ferro-
viário. 

O presidente Menem também 
enfrenta problemas. O argentino 
Cláudio Della Penna, sócio da 

Arthur Andersen, explicou que a 
poderosa Central Geral dos Tra-
balhadores está dividida, com 
grupos bem definidos a favor do 
processo e outros, dominados por 
sindicatos de estatais e paraesta-
tais, totalmente contrários. Só 
que as pesquisas demonstram que 
70% da população apóia o pro-
grama. 

No Brasil, as estimativas são 
de que incentivos e subsídios con-
sumam, esse ano, USS 5 bilhões e 
as tentativas feitas para reduzir 
essas despesas esbarram na falta 
de decisão política do governo, 
que, sistematicamente curva-se às 
pressões. O Programa de Desesta-
tização, com três anos de existên-
cia, apresenta números modestos. 
O Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) levou a leilão 13 estatais —
de um total de 240 — e as denún-
cias de irregularidades na venda 
da Companhia de Ferro e Aço de 
Vitória (Cofavi) e da Mafersa —
que apresentou um prejuízo, no 
ano passado, de NCzS 20,3 mi-
lhões — levou o presidente Sarney 
a suspender todo o programa. 


